MINISTERIO DA ECONOMIA fCCARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 15504.726366/2013-31

Recurso Voluntério

Acérdéo n° 3002-001.563 — 32 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessao de 10 de novembro de 2020
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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DO DACON.

A entrega fora do prazo do Demonstrativo de Apuracdo de Contribuicdes
Sociais - DACON enseja aplicacdo da multa por descumprimento de obrigacao
acessoria.

DISPENSA DAS OBRIGAQ@ES ACESSORIAS. DACON. LUCRO
PRESUMIDO.

Ficam dispensadas da entrega do Demonstrativo de Apuracdo de Contribuigdes
Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos a partir 1° de janeiro de
2013, as pessoas juridicas tributadas pelo imposto sobre a renda, no ano-
calendéario de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado, conforme
dispde o artigo 1°, da IN RFB 1.305/2012.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, referente a
manutencdo dos lancamentos relativos aos periodos de outubro/2012, novembro/2012 e
dezembro/2012.
(documento assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mariel Orsi Gameiro - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Larissa Nunes Girard
(Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves, Sabrina Coutinho Barbosa, e Mariel Orsi Gameiro.

Relatério

O presente processo administrativo trata de multa aplicada ao recorrente em razdo
do atraso na transmissdo da Declaracdo de Demonstracdo de Apuracdo de Contribuigdes Sociais
— DACON, no periodos de outubro/2012 a abril de 2013.
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 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DO DACON. 
 A entrega fora do prazo do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - DACON enseja aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória. 
 DISPENSA DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DACON. LUCRO PRESUMIDO. 
 Ficam dispensadas da entrega do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos a partir 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto sobre a renda, no ano-calendário de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado, conforme dispõe o artigo 1º, da IN RFB 1.305/2012. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, referente à manutenção dos lançamentos relativos aos períodos de outubro/2012, novembro/2012 e dezembro/2012. 
                                      (documento assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mariel Orsi Gameiro  - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Larissa Nunes Girard (Presidente), Carlos Alberto da Silva Esteves, Sabrina Coutinho Barbosa, e Mariel Orsi Gameiro. 
  O presente processo administrativo trata de multa aplicada ao recorrente em razão do atraso na transmissão da Declaração de Demonstração de Apuração de Contribuições Sociais � DACON, no períodos de outubro/2012 a abril de 2013. 
Por bem descrever os fatos, transcreve-se o relatório constante da decisão de primeira instância administrativa: 
Relatório 
Versa o presente processo sobre lançamento de ofício de multa por atraso na entrega de Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais-DACON, do período de Outubro a Dezembro de 2012, e Janeiro a Abril de 2013, no qual está sendo exigido da interessada supra identificada o crédito tributário no valor total de de R$ 3.500,00.
Cientificada, a contribuinte apresentou impugnação alegando, em síntese, a demora da disponibilidade do programa gerador da declaração para as competências de outubro de 2012 a abril de 2013, tendo regularizado as obrigações assim que tomou conhecimento da disponibilização do programa.. A fim de embasar suas alegações junta aos autos documentação de fls. 4/68.
Ante todo o exposto, entendendo demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, requer seja acolhida a presente impugnação e cancelado o débito fiscal reclamado.
A Quarta Turma da DRJ/BSB proferiu acórdão em 24 de abril de 2014 (e-fls. 77/81), o qual recebeu a seguinte ementa: 
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário: 2012,2013
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
DACON.OBRIGATORIEDADE.
É cabível a exigência da multa pelo atraso na entrega da Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais-DACON na forma em que foi
consignada no lançamento de ofício.
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇÃO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
Sendo objetiva a responsabilidade por infração à legislação tributária,
correta é a aplicação da multa prevista legalmente no caso de transmissão
intempestiva da DIRPF, não merecendo prosperar as alegações de motivos subjetivos que implicaram a transmissão dessa declaração fora do prazo.
MULTA POR ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
O instituto da denúncia espontânea não é aplicável às obrigações acessórias, que são atos formais criados para facilitar o cumprimento das
obrigações principais, embora sem relação direta com a ocorrência do fato gerador.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

A recorrente foi notificada em 09/07/2014 (e-fl. 86), e interpôs Recurso Voluntário em 08 de julho de 2014 (e-fls. 88/93), no qual afirma, preliminarmente, que não há previsão legal nem motivo que justifique a aplicação da penalidade relativa às notificações nº 68.93.27.49.71.49-08; n° 60.39.01.94.45.79-08; nº 61.56.05.38.76-99-28 (março/2013); e n° 61.55.36.89. 63.39-20 (abril/2013), e no mérito a aplicabilidade da IN RFB nº 1.305, de 26 de setembro de 2012, que dispensa a transmissão do dacon para empresas tributadas com base no lucro presumido. 
É o relatório.  Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
Conforme supracitado relato, a Recorrente apresentou, de forma intempestiva, - na data de 14 de junho de 2013, o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais � DACON, referente ao meses de outubro de 2012 a abril de 2013.  
O recorrente apresenta dois argumentos que se confundem entre preliminar e mérito, sendo aquela considerada em razão da inexistência de embasamento legal para aplicabilidade da multa, e esta pela aplicabilidade da dispensa da transmissão da obrigação acessória, para empresas tributadas pelo lucro presumido, mediante IN RFB 1.305/2012. 
Preliminar 
Aponta o recorrente que não há embasamento para aplicação da penalidade em razão do atraso na transmissão do Dacon, especificamente porque a IN RFB 1.305/2012 desobriga as empresas tributadas pelo lucro presumido. 
O raciocínio aqui se dá: se não há obrigatoriedade de transmissão da obrigação acessória, não há razão pela aplicação da penalidade, e é justamente aqui que se mistura a preliminar e o mérito. 
Contudo, tratarei como preliminar a suposta inexistência de embasamento legal para aplicação da penalidade no caso em comento. 
Não há que se falar em preliminar de nulidade, tendo em vista que as hipóteses para tanto são listadas no artigo 59, do Decreto 70.235/1972: 
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Conforme se compreende da leitura do dispositivo, não há ocorrência de qualquer fator que gere a nulidade dos lançamentos aqui discutidos. 
Há de se destacar que a razão pela qual a nulidade foi levantada, confunde-se com o mérito, porque a não aplicação da penalidade, decorre da existência ou não do direito esposado na norma apresentada pelo recorrente, bem como no conjunto probatório do processo administrativo fiscal. 
Nesse sentido, e como dito acima pela tratativa do instituto da nulidade, rejeito a presente preliminar.  
Mérito
Para melhor leitura do voto, serão separados os períodos de autuação de 2012 e 2013. 
Janeiro a abril de 2013
Neste ponto, afirma o contribuinte que há dispensa da entrega do DACON, conforme dispõe a IN RFB 1.305/2012, conforme se verifica abaixo: 
IN RFB 1.305/2012
Art. 1º Ficam dispensadas da entrega do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos a partir 1º de janeiro de 2013, as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto sobre a renda, no ano-calendário de 2013, com base no lucro presumido ou arbitrado.
Vê-se que as empresas tributadas pelo lucro presumido estão dispensadas da entrega da respectiva obrigação acessória, a partir de 1º de janeiro de 2013. 
Destaca-se, para tanto, que no próprio auto de infração é possível constatar que a empresa está sob o regime cumulativo, nos termos do artigo 10, da Lei 10.833/2003, e que não se enquadra em nenhuma das exceções ali trazidas, sendo, portanto, tributada pelo regime lucro presumido. 
Nesse sentido, assiste razão ao contribuinte o direito de dispensa da obrigação acessória, de modo que, os autos lavrados em relação ao período de janeiro a abril de 2013, devem ser cancelados. 
Outubro a Dezembro de 2012
Quanto às autuações de outubro a dezembro de 2012, aponto inicialmente que, de fato, há postergação da data de transmissão do Dacon, com relação aos fatos geradores ocorridos entre o período de outubro de 2012 a março de 2013, conforme disposto na IN RFB 1.348/2013:  
IN RFB 1.348/2013
Art. 1º Fica prorrogado para o 5º (quinto) dia útil do mês de junho de 2013 o prazo de entrega do Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos nos meses de outubro de 2012 a março de 2013.
Contudo, ainda que se considere o prazo destacado acima, o quinto dia útil do mês, corresponderia ao dia 07 de junho de 2013, enquanto que o recorrente apresentou tais documentos - obrigações acessórias em 14 de junho de 2013, configurando-se o atraso de toda forma.
Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade, e no mérito, dar parcial provimento ao recurso voluntário, para cancelamento das autuações relativas aos períodos de janeiro a abril de 2013, e pela manutenção dos lançamentos relativos ao período de outubro a dezembro de 2012. 

 (documento assinado digitalmente)
Mariel Orsi Gameiro 
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Por bem descrever os fatos, transcreve-se o relatério constante da decisdo de
primeira instancia administrativa:

Relatério

Versa o presente processo sobre lancamento de oficio de multa por atraso na entrega de
Demonstrativo de Apuracdo de Contribui¢fes Sociais-DACON, do periodo de Outubro
a Dezembro de 2012, e Janeiro a Abril de 2013, no qual estd sendo exigido da
interessada supra identificada o crédito tributario no valor total de de R$ 3.500,00.

Cientificada, a contribuinte apresentou impugnacédo alegando, em sintese, a demora da
disponibilidade do programa gerador da declaracdo para as competéncias de outubro de
2012 a abril de 2013, tendo regularizado as obriga¢es assim que tomou conhecimento
da disponibilizagcdo do programa.. A fim de embasar suas alegagGes junta aos autos
documentacéo de fls. 4/68.

Ante todo o exposto, entendendo demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da acéo
fiscal, requer seja acolhida a presente impugnacdo e cancelado o débito fiscal
reclamado.

A Quarta Turma da DRJ/BSB proferiu acorddo em 24 de abril de 2014 (e-fls.
77/81), o qual recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario: 2012,2013

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARACAO.
DACON.OBRIGATORIEDADE.

E cabivel a exigéncia da multa pelo atraso na entrega da Demonstrativo
de Apuracdo de Contribuices Sociais-DACON na forma em que foi

consignada no langamento de oficio.

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAC}AO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

Sendo objetiva a responsabilidade por infracéo a legislacéo tributéria,
correta € a aplicacdo da multa prevista legalmente no caso de transmissao

intempestiva da DIRPF, ndo merecendo prosperar as alegacbes de
motivos subjetivos que implicaram a transmissdo dessa declaracdo fora
do prazo.

MULTA POR ATRASO. DENUNCIA ESPONTANEA.

O instituto da dendncia espontanea nao é aplicavel as obrigacbes
acessorias, que sdo atos formais criados para facilitar o cumprimento das

obrigacOes principais, embora sem relacdo direta com a ocorréncia do
fato gerador.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

A recorrente foi notificada em 09/07/2014 (e-fl. 86), e interpds Recurso
Voluntario em 08 de julho de 2014 (e-fls. 88/93), no qual afirma, preliminarmente, que ndo ha
previsdo legal nem motivo que justifique a aplicagdo da penalidade relativa as notificacbes n°
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68.93.27.49.71.49-08; n° 60.39.01.94.45.79-08; n° 61.56.05.38.76-99-28 (margo/2013); e n°
61.55.36.89. 63.39-20 (abril/2013), e no mérito a aplicabilidade da IN RFB n° 1.305, de 26 de
setembro de 2012, que dispensa a transmissdo do dacon para empresas tributadas com base no
lucro presumido.

E o relatério.

Voto

Conselheira Mariel Orsi Gameiro , Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade
devendo, portanto, ser conhecido.

Conforme supracitado relato, a Recorrente apresentou, de forma intempestiva, - na
data de 14 de junho de 2013, o Demonstrativo de Apuracao de ContribuicGes Sociais — DACON,
referente ao meses de outubro de 2012 a abril de 2013.

O recorrente apresenta dois argumentos que se confundem entre preliminar e
mérito, sendo aquela considerada em razdo da inexisténcia de embasamento legal para
aplicabilidade da multa, e esta pela aplicabilidade da dispensa da transmissdo da obrigacao
acessOria, para empresas tributadas pelo lucro presumido, mediante IN RFB 1.305/2012.

Preliminar

Aponta o recorrente que ndo ha embasamento para aplicacdo da penalidade em
razdo do atraso na transmissdo do Dacon, especificamente porque a IN RFB 1.305/2012
desobriga as empresas tributadas pelo lucro presumido.

O raciocinio aqui se da: se ndo ha obrigatoriedade de transmissdo da obrigacédo
acessOria, ndo ha razdo pela aplicacdo da penalidade, e é justamente aqui que se mistura a
preliminar e o mérito.

Contudo, tratarei como preliminar a suposta inexisténcia de embasamento legal
para aplicacdo da penalidade no caso em comento.

N&o ha que se falar em preliminar de nulidade, tendo em vista que as hipéteses
para tanto sao listadas no artigo 59, do Decreto 70.235/1972:
Art. 59. Séo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericéo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato sd prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solucéo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta. (Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

Conforme se compreende da leitura do dispositivo, ndo ha ocorréncia de qualquer
fator que gere a nulidade dos langamentos aqui discutidos.


http://www.planalto.gov.br/CCiVil_03/LEIS/L8748.htm#art1

Fl. 4 do Ac6rddo n.° 3002-001.563 - 32 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 15504.726366/2013-31

Ha de se destacar que a razdo pela qual a nulidade foi levantada, confunde-se com
0 mérito, porque a ndo aplicacdo da penalidade, decorre da existéncia ou ndo do direito esposado
na norma apresentada pelo recorrente, bem como no conjunto probatorio do processo
administrativo fiscal.

Nesse sentido, e como dito acima pela tratativa do instituto da nulidade, rejeito a
presente preliminar.

Mérito

Para melhor leitura do voto, serdo separados os periodos de autuacdo de 2012 e
2013.

Janeiro a abril de 2013

Neste ponto, afirma o contribuinte que ha dispensa da entrega do DACON,
conforme dispde a IN RFB 1.305/2012, conforme se verifica abaixo:

IN RFB 1.305/2012

Art. 1° Ficam dispensadas da entrega do Demonstrativo de Apuracdo de ContribuicOes
Sociais (Dacon) relativo a fatos geradores ocorridos a partir 1° de janeiro de 2013, as
pessoas juridicas tributadas pelo imposto sobre a renda, no ano-calendario de 2013, com
base no lucro presumido ou arbitrado.

Vé-se que as empresas tributadas pelo lucro presumido estdo dispensadas da
entrega da respectiva obrigacdo acessoria, a partir de 1° de janeiro de 2013.

Destaca-se, para tanto, que no proprio auto de infracdo é possivel constatar que a
empresa esté sob o regime cumulativo, nos termos do artigo 10, da Lei 10.833/2003, e que ndo se
enquadra em nenhuma das excec¢es ali trazidas, sendo, portanto, tributada pelo regime lucro
presumido.

Nesse sentido, assiste razdo ao contribuinte o direito de dispensa da obrigacéo
acessoria, de modo que, os autos lavrados em relacdo ao periodo de janeiro a abril de 2013,
devem ser cancelados.

Outubro a Dezembro de 2012

Quanto as autuacdes de outubro a dezembro de 2012, aponto inicialmente que, de
fato, ha postergacdo da data de transmissdo do Dacon, com relacdo aos fatos geradores ocorridos
entre o periodo de outubro de 2012 a marc¢o de 2013, conforme disposto na IN RFB 1.348/2013:

IN RFB 1.348/2013

Art. 1° Fica prorrogado para o 5° (quinto) dia Gtil do més de junho de 2013 o prazo de
entrega do Demonstrativo de Apuracdo de Contribuicbes Sociais (Dacon) relativo a
fatos geradores ocorridos nos meses de outubro de 2012 a mar¢o de 2013.

Contudo, ainda que se considere o prazo destacado acima, o quinto dia util do
més, corresponderia ao dia 07 de junho de 2013, enquanto que 0 recorrente apresentou tais
documentos - obrigacGes acessorias em 14 de junho de 2013, configurando-se o atraso de toda
forma.

Ante 0 exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade, e no mérito, dar parcial
provimento ao recurso voluntario, para cancelamento das autuagdes relativas aos periodos de
janeiro a abril de 2013, e pela manutencdo dos langamentos relativos ao periodo de outubro a
dezembro de 2012.
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(documento assinado digitalmente)

Mariel Orsi Gameiro



